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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
SERVIÇO NOTARIAL. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte já se manifestou, no julgamento do REsp 
1.162.307/RJ, sob o rito dos feitos repetitivos, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, publicado em 3/12/2010, no sentido de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 
fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 
9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo 
Decreto 6.003/2006".
2. Contudo, a jurisprudência desta Corte entende que a pessoa física 
que exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da 
contribuição social salário-educação instituída pelo art. 15 da Lei 
9.424/96, não podendo ser equiparada à pessoa do empresário. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023; AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
SERVIÇO NOTARIAL. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte já se manifestou, no julgamento do REsp 
1.162.307/RJ, sob o rito dos feitos repetitivos, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, publicado em 3/12/2010, no sentido de que "a 
contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 
fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 
9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo 
Decreto 6.003/2006".
2. Contudo, a jurisprudência desta Corte entende que a pessoa física 
que exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da 
contribuição social salário-educação instituída pelo art. 15 da Lei 
9.424/96, não podendo ser equiparada à pessoa do empresário. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023; AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
de 13/9/2023.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de fls. 249/252, que negou 

provimento a seu recurso especial ao fundamento de que a pessoa física que exerce 

serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição social sobre o salário-
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educação instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/96, não podendo ser equiparada à pessoa do 

empresário.

Sustenta a agravante, em resumo, que a questão trazida a julgamento "é o 

reconhecimento de que apesar de não ter inscrição no CNPJ, mas no CEI, o titular do 

cartório exerce atividade equiparável à de empresa, estando sujeito à contribuição ao 

salário-educação" (fl. 258/259).

Aduz, ainda, que o presente tema se encontra em análise perante a 

Comissão Gestora de Precedentes (REsp 2.068.273/RS), não havendo falar em 

jurisprudência pacificada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 268/275.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com base 
no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 120):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
ART. 15 DA LEI 9.424/1996. PESSOA FÍSICA INSCRITA NO CEI. 
CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA.
1. A contribuição salário educação somente é devida pela empresa, assim 
entendida a firma individual ou sociedade que assume o risco de 
atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não.
2. Titular de Tabelionato explora a atividade como pessoa física, tendo a 
obrigação de inscrever-se no cadastro específico do INSS (CEI) e, nessa 
qualidade, contratar seu empregados. Ausência de relação jurídico-
tributária que o obrigue, na condição de pessoa física, ao recolhimento 
da contribuição ao salário-educação incidente sobre a remuneração 
paga ou creditada aos seus empregados (folha de salários).
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual o 
mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, 
concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera 
administrativa, restando, assim, inviável a via do precatório, sob pena de 
conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus" (AgInt no REsp 
1895331/SP).
 

Opostos embargos declaratórios foram parcialmente acolhidos (fls. 173/182).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 15, I e parágrafo único, e 12, V, a, 
da Lei 8.212/91; 1º, § 1º, da Lei 9.766/98; 2º, parágrafo único, do Decreto 
6.003/ 2006 e 966 do CC. Aduz, em resumo, a exigência de salário-educação do 
titular de cartório.
Contrarrazões às fls. 206/220.
Parecer ministerial às fls. 242/247.
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É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Acerca do tema trazido a julgamento, a saber, contribuição para o salário-
educação, esta Corte já se manifestou, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, 
sob o rito dos feitos repetitivos, de relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado em 
3/12/2010, no sentido de que "a contribuição para o salário-educação tem 
como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou 
sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com 
fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006".
Na hipótese dos autos, observa-se que a ora recorrente pleiteia a incidência de 
contribuição para o salário-educação exigida de pessoa titular de tabelionato. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a pessoa física 
que exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição 
social salário-educação instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/96 não podendo ser 
equiparada à pessoa do empresário.
No mesmo sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. SERVIÇO NOTARIAL. TITULAR DO SERVIÇO 
NOTARIAL E REGISTRAL. PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016.
2. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ pelo rito dos recursos 
repetitivos, firmou a orientação de que "a contribuição para o salário-
educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 
firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância 
com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, 
sucedido pelo Decreto 6.003/2006" (STJ, REsp 1.162.307/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 3/12/2010).
3. Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, os serviços cartorários 
são serventias extrajudiciais que desenvolvem atividade estatal típica, 
não se enquadrando como empresa para fins de incidência de 
contribuição de salário-educação em relação aos seus empregados. 
Precedentes.
4. A definição do sujeito passivo da obrigação tributária referente à 
contribuição ao salário-educação foi realizada por normas específicas 
(art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/98, pelo art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/99 e, 
posteriormente, pelo art. 2º do Decreto 6.003/2006), de modo que não se 
aplica à contribuição ao salário-educação o disposto no parágrafo único 
do art. 15 da Lei 8.212/1991, que estabelece a equiparação de 
contribuintes individuais e pessoas físicas a empresas no que diz respeito 
às contribuições previdenciárias (REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022).
5. Assim, na forma da jurisprudência do STJ, a pessoa física que exerce 
serviço notarial ou registral não é contribuinte da contribuição social 
salário-educação instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/1996, sobretudo 
porque ela não pode ser equiparada à empresário (REsp 262.972/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU de 27/5/2002). 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.011.986/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. INEXEBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO DE SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. TITULAR DE CARTÓRIO. RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. TABELIONATO DE NOTAS. NÃO ENQUADRAMENTO 
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COMO EMPRESA. NÃO ENQUADRAMENTO COMO SUJEITO 
PASSIVO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo objetivando 
que seja concedida a segurança para declarar a inexigibilidade da 
contribuição para o salário-educação (2,5%) em relação aos 
empregados vinculados à impetrante enquanto pessoa física, titular de 
cartório, que exerce atividades públicas registrais, na estrita forma da 
jurisprudência firmada sobre o tema.
Por consequência, seja assegurado o seu direito de restituição e 
compensação dos créditos tributários não prescritos, oriundos dos 
recolhimentos indevidos, corrigidos monetariamente pela taxa Selic.
Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
afirmar que as pessoas físicas titulares de serviços notariais e de registro 
não se enquadram na definição de sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação, ao fundamento de que o art. 178 da CF/1969 indica 
como sujeito passivo da contribuição para o salário-educação as 
empresas comerciais, industriais e agrícolas, ao passo que o tabelionato 
de notas é uma serventia judicial, que desenvolve atividade estatal típica, 
não se enquadrando como empresa. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
2.029.251/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp n. 
2.011.917/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; REsp n. 262.972/RS, relatora 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 16/4/2002, DJ de 
27/5/2002, p. 151.) III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.068.173/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. TITULAR DE 
CARTÓRIO. RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.
1. Na origem, a titular do cartório impetrou Mandado de Segurança, com 
escopo de que o Poder Judiciário reconheça "a inexistência de relação 
tributária que a obrigue ao recolhimento da contribuição ao salário-
educação" e declare o "seu direito à compensação/restituição dos 
valores recolhidos a tais títulos no quinquênio que antecede o 
ajuizamento" deste writ, bem como daqueles que, eventualmente, vierem 
a ser recolhidos no curso da demanda.
2. O Tribunal a quo, seguindo precedente formado no julgamento do 
Incidente de Assunção de Competência - IAC, assentou que "a pessoa 
física que exerce serviço notarial ou registral não é contribuinte da 
contribuição social salário-educação prevista no § 5° do artigo 212 da 
Constituição e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/1996."
3. O STJ, no julgamento do REsp 1.162.307/RJ, da relatoria do Ministro 
Luiz Fux, sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou a orientação de que 
"a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 
empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que 
assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, 
regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006".
4. Nos termos, ainda, da jurisprudência desta Corte, "a definição do 
sujeito passivo da obrigação tributária referente à contribuição ao 
salário-educação foi realizada pelo art. 1º, § 3º, da Lei 9.766/1998, pelo 
art. 2º, § 1º, do Decreto 3.142/1999 e, posteriormente, pelo art. 2º, do 
Decreto 6.003/2006. Sendo assim, em havendo lei específica e 
regulamento específico, não se aplica à contribuição ao salário-
educação o disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei 8.212/1991, 
que estabelece a equiparação de contribuintes individuais e pessoas 
físicas a empresas no que diz respeito às contribuições previdenciárias" 
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(REsp 1.812.828/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 31.8.2022).
5. Com relação às pessoas físicas titulares de serviços notariais e de 
registro, este Tribunal já proclamou que elas não se enquadram na 
definição de sujeito passivo da contribuição para o salário-educação, ao 
fundamento de que "o art. 178 da CF/69 indica como sujeito passivo da 
contribuição para o salário-educação as empresas comerciais, 
industriais e agrícolas. O Tabelionato de Notas é uma serventia judicial, 
que desenvolve atividade estatal típica, não se enquadrando como 
empresa" (REsp 262.972/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJU de 27.5.2002).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.068.187/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 
Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, não prospera o presente recurso.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.
 

De início, oportuno consignar que a possibilidade de afetação de candidatos 

a representativos de controvérsia repetitiva no STJ não é causa de sobrestamento do feito 

nem tem o condão de afastar a jurisprudência firmada até então.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA E 
NO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. MATÉRIA NÃO AFETADA AO 
RITO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA 
REPETITIVA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO DA QUESTÃO FEDERAL. EXISTÊNCIA.
1. De início, consigne-se que os Recursos Especiais 1.993.530/RS, 
1.984.872/CE e 1.993.522/RS, que tratam de questão correlata a destes autos, 
não se encontram afetados à sistemática dos recursos representativos de 
controvérsia repetitiva, motivo pelo qual é desnecessário o sobrestamento do 
presente feito.
2. Na forma da jurisprudência do STJ, para que se configure o 
prequestionamento, basta que "a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 
legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt no REsp 1.890.753/MA, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/5/2021). 3. 
Caso concreto em que a questão federal suscitada no apelo nobre foi 
expressamente prequestionada pelo Tribunal de origem, no acórdão recorrido e 
no acórdão dos embargos de declaração.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.968.970/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 16/9/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IPVA. VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. SOLIDARIEDADE 
PASSIVA ENTRE ALIENANTE E ADQUIRENTE. LEGALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. PRECEDENTES.
1. Inicialmente, cumpre registrar que a candidatura de recurso à afetação 
como representativo da controvérsia em repercussão geral não enseja 
automaticamente o sobrestamento de recursos que versem sobre a mesma 
matéria.
2. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido da legalidade da 
cobrança do IPVA do credor fiduciário, no caso de a lei estadual o eleger como 
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sujeito passivo tributário.
3. A revisão do julgado no tocante a esse capítulo, portanto, ensejaria a 
apreciação da lei local, o que é inviável na espécie pela observância da Súmula 
280/STF, aplicável ao caso de maneira analógica.
4. Por fim, a análise da violação do 110 do CTN, por reproduzir princípio 
encartado em norma da Constituição Federal, não é admitida na via especial, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.338.426/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 18/3/2022.)

 

Conforme antes consignado, a jurisprudência desta Corte já se firmou no 

sentido de que a contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as 

empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de 

atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o 

art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 

6.003/2006.

Portanto, a pessoa física que exerce serviço notarial ou registral não é 

contribuinte da contribuição social salário-educação instituída pelo art. 15 da Lei 

9.424/96, não podendo ser equiparada à pessoa do empresário.

Ressalta-se, por fim, que a alegação de que o titular do cartório exerce 

atividade equiparada à empresa porquanto inscrito no CEI (somente por ocasião do 

manejo de agravo regimental), ainda que para esclarecer o objeto da questão recursal, 

caracteriza imprópria inovação recursal, tendo em vista a ocorrência de preclusão 

consumativa.
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.072.632 / RS
Número Registro: 2023/0158429-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PAULO ROSIMAR DORNELLES DE MENEZES
ADVOGADOS : HELLIN THAÍS STEFFLER - RS107925

GUSTAVO LORENZON - RS112315

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PAULO ROSIMAR DORNELLES DE MENEZES
ADVOGADOS : HELLIN THAÍS STEFFLER - RS107925

GUSTAVO LORENZON - RS112315

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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